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PREFEITURA IVUNTCIPA-OEALTO ALEGRE DO PINOARÉ - IÚA

av. João XXlll, SrN - CenÚo
CNPJ: 01 .6'12.8320001 -2í

PROCESSO N.a 197l2024

RequeÍente: Secretar;a Municipâl de Obras e Urbanismo
Assuntor Direito Administrativo Minuta de edital de Concorrência Eletrônica Cootr'tàção

empresa para Construção de Espaço Esportivo Comunitário, no Municipio de Alto AleSre

Pindaré/[44 - Programa Esporre parâ a Vida

PARECER IURÍDICO NA 174l2024

Para melhor compreensão didática, este parecer divide'se em Relotório' Análise do

Dernondo, Dispositivo e Encamlnhamento.

RELATóRlo

Trata_se de processo administrativo desencadeâdo pelo ofÍcio solicitando a Contratação

d" 
".pr"ro 

pu., ion.truçâo de Espaço Esportivo Comunitário, no Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA ' Programa Esporte pãra a Vida.

De relevãote, cumpre destacaÍ que consta nos autos, alén1 do ofício supracitado' Proieto

Básico, Proposta, Contrato de Repasse; Despacho do àgente de contrataçào; despecho do setor

.ontjtiL e i"r"tar;o de disponibiiidade de botaçào orçamentária para viabilidàde do pleito e

despacho de autorização do secretário da pasta.

Por fim, verifica_se que o Agente de Contrâtação juntou aos autos parecer e o Secretário

juntou úinuta de Editel, para coihecimento, análise e êmissâo de parecer jundico por pârte

â".i" p.o.u."ao.i" C"rat, àe acordo com os ditames contidos na Lei n'14'133/2021'

É o breve relatório.

ANÁLISE DA DI14ANDA:

1. Considerações lniciaisl

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Li^citação na nlodâlidade

Concorrência Eletrônica referente a Contratação de empresa pâra Construção de Espaço

nrpà.iiro i".rnita.io, no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA - Programa Esporte para a

viá", conside."ndo at disposições contidas na Lei 14133/2021' qrc estabelece as novâs normas

geÍais de licitaçôes e contratos administÍativos'

Trata_se de um ato ínsito à fase p'eparatóriâ da licitação' cuio fundamento está previsto

no art. 53 da Lel n'14 733/2027:

de
do

*.
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Art 53- Ao linal do fose preparotória, a processa licitatória:esuííú potu a óryi)o de

assessoíamento juríàico da AdministraÇAo, que íeoli7,ará controle píét'io de legalil.tde

de assessaramenb l ríLlico do

objetivas prévias de otrlhuiçda dc

ned iante o nálise jurÍdíc« da contaN Çtio.

11 Na elaboruçõo do parccer jurídico, o órgúo
Ad ninistroção devera:
I aprecidt o processo licítatítrio conÍorme cÍitérit)s

II - redigir suo manilestação
objetiva, con opreciaçào de
exposiçào dos pressupostos I

2',IVETADo).

em linguagem simples e compreensível e de Íornú .lãra e

lodos os elenentos indispcnsáveis à controtução e om
de Íato e de direito levadas em consiÍleÍuç'io »u dtlt;ltse

3! Encerrado a instrução da processo sob os oslectos tÍcnico e jurídica, u

deterninorú o divulgação do edítolde licitaçõo conlamrc disposto no orL 54-

a

4À No Íorna deste ortigo, o órgdo de assessoíamento ju tíd ico do Adnínistraçôo tanbém
reolizoía controle prévio de legolidode de contatoções dirctas, ocordos, ternús de

coopemçào, convénios, ojuste, oclesões a otas de registro de prcços, outros instrumentos

congêneres e deseus termos aditivos.
5" É díspensável o onálise jurí(lico nas hipóteses Prevfimente deJinidas em oto do

autoridode jurídÍca máximo campetente, que devera cons erur o baixo valor' a baixo

complexidade da contratoção a entrega imediata tlo ben ou o utilização de minutus de

e(litois e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente

padronizod os pel o ó íg õ o lle a ssesso ru n e n to j u ríti i co

Ao dissertar sobre o dispositivo acima,,osé Anacleto extrai as seguintes deduções

sobre o objeto de análise da Assessoria Jurídicâ:

"O parecer iurídico é ínstrumento tte controle prévio de legolidade (utt' 53 copuL A

manifestação iuíídico deve versar sobÍe lodo o processo ltcitatóriô' e nõo uptnas sabro a

minuta do instrumento convocatório. Assim, tados os elementos indispensó\'eis à

contíatação cleven ser avatiodos (dÍr 53' §1". tt) Sãa elenentos iadispP'sóte;s â

contratoção, dentre outros: ( os requisitos Íormait (li) o estudo técnico prelimina\ (lll)
o termo de rcferência: (iv) o projeto básico (v) o orçamento estimativa, (vilü aÍeriçào

dos requisítos de volidade dos atas administrotivas ptoticados; e (vill q quolidode da

notivoÇão e das justifrcotivas apresentodos no processo A apreciaçAo d"\tts elementos

indispensíiveís nôo se ddrá sob o ospecto eécnico, mas túo sonrcntejuÍídicn"

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicÔs envolvidos

no objeto/serviço soli;itado pelo ór8ão demâDdante, mas aos aspectos juíídicos intrínsecos ao

procedinrento, motivo pelo qüalos documentos âpresêntados na presente requisiçâo terâo seus

conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuraçâo de eventual

responsabilidade caso nào reflitam no Íeal atendimento do interesse público'

Conro se pode observar do dispositivo legalsupra, o controle prévio de legâlidade se dá

em [unção do exercício da competência da análise juridica da íutura contratação' não

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica'

mercadológicà ou de conveniência e oportunidade.

Parecer luridrcô n! 174,/2024 - CPL/PMMP/MÁ
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De outro lado, cabe êsclarecer que nâo é papel do órgão de assessoramento iurídico
exercer a auditoria quanto à competênciâ de cada atente público para â prática de atos
administrativos, nem de atos iá pÍaticados, lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competênciâs,

Finalmente, deve-se salientar que determinadâs observações são feitas senl caráter
vinculâtivo, mas em prol da segurança da própria autoridâde assessorada a quem incumbe,
dentro da maÍgenr de discricionariedade que lhe ó conferida pelâ lei, avaliaí e acatrr, olr n:io, tais
ponderações. Nâo obstante, as questões relacionadas à legalidade se.ão apontadas parâ fins de

sua correçâo. O seguimento do processo sem a observânciâ destes apontamentos será dc

responsabilidrde exclusiva dá Adminrstraçao

2. Fuídamentacão

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontr-a, até a presente data, com os

seguintes documentos:

- Oficio de Formalização de Demanda;
- Projêto Básico
-Proposta e Contrato de Repasse
- Despacho de encaminhamentos
- Documentos orçamentários;
- Despacho do Agente de Contratações;
- Minuta de Edital e anexos;

TaÍs documentos fazen parte do da chamada fase preparatória da licilação, devendo,
portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lel n' 14.133/202"1:

Afl:18. A fase preparatório do pracesso lidtattjíio é caracterizuda pelo planejonento t
deve compatibilizor-se cotn o pldno de contmtações onual de que trata a iÍcisc ltll dt)
caputdo arL 12 destn Lei, sempre que eloborado, e conl ds leis oryame tárias, ben camo
abordar todos as consideroções técnicos, mercodológÍcas e de gest,la que podem
i n teÍk r i r no co n tío ktção, co m p rce n d id os:
I a descrição da necessidade da contratoçõo lündonentodo em estudo técni;.)
preliminarque coructerize a tnteresse púb1ico envolvido;
ll - a deliniçõo do objeto pora o otendintento da necessidode, pot meia de tenito de
referêru:io, antep rajeto, proieLo btisico Du projeto executivo, Laníome a casa,

III - a deJinição das con(liÇões de execuÇão e pogenento, Llas garuntias cxilli.las e

oÍeftadas e das condíçôesde recebinentol
lV - o orçamento estinado, comas composiçôesdos preços utilizados paro suaÍorntaÇao,
V - oeloboraçâo do editalde licitaÇão;
yl - o elaboroçõo de ninuta de controto, quando trecessário,.4ue.unsta.i
ob tigotuaomente como one xo do ed i tol d? lt( itoçdo:
VII - o regime deÍornecinento de bens, de prestoção de seniços ou deexecuçào L1e obros
e seniços deengenharia, obsenodosos patcncÍa is de econotn io deesrclo;
vlll - o nrcdolidode de licitoçõo, o ctitério de julganento, o tnodo de di\puts e a

odequoção e eficiêDcía dd fann de cantbinaÇão |l.sses puúnetns, Ptra o: lins Ce

r'.rD..rl',,idrco n' l7al:11124 al'1,/PMA^l),/MÁ
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seleção do proposta apta a ?ercr o resulcodo de contratuÇaô mois vantajoso para a
AdminisrraçAo Pública, considerado toclo o ciclode vido do ohjcto;
lX - a motiwçào circunstanciado das condições do edital, tais como iustifrcútivo de

exigêncías de qualifrcoçõo técnica, mediante indicaçõo tlos porcelas de mdi"' relerôncia

técnica ou nlor significdtivo do obieto e de qualíficação e.anàtnito'JinanceÍra,
justiÍicatí'a dos critérios ie pantuoção e julgamento dos praposta\ t'tt'trit:o\' nrls

licitoções com julgomento por nelhor técnico oü técníco e preço, e )ustiÍicativo das

regras pertinentes à porticipação de empresas em consórcia;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitoçdo e a bou execução

contratual;
xl - a notivação sobrc o momento do dirulgaçõo r)oorcanento do licitoçàa' obsete-ada o

arL 24 desta Lei-

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação

e os document;s mêncionados no dispositivo acinra se mostranr presentes neste pleito'

3. Da Escolhâ dâ Modalidade

De acordo com o art.25 da Lei na 14.133/2021, [o] edital deverá conler o cbleto

da licitação e as regras aelativas à convocação, ao julSamento, à habilitaçâo, aos re(trrsos e ;s

penalidades da tici;ção, à fiscalizaçâo e à gestão do contrato, à entrega do obieto e às condiçôes

de pagamento.

Para â adoção da modaliclade Concorrência, confonne o art 60' X'XXVIII da

referidâ Lei, o objeto deve ser pâra contratação de bens e serviços especiâis e de obras e

serviços comuns e especiais de engenharia, o que se enquad[â perfeitamente ao caso concreto'

Ã Lei o" L4.133 /2021 consagra a preferência pelo procedimento §ob a formâ

eletrônica, consoante disposição do $2' do aÍt 17:

ArL 17.
(...)
'§i" 

As ticiuções serao reotizadas preferenciotnente sob u íormu eletÍônica' ddnitido I
utitiroçao áo lormo presenciot desde que motivodo, devendo a sessdo pública ser

regístroda emotaegravdda en áudio e vídeo

a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio

Esto prerísõo legol ndo impede, en obsoluto, o reolizoção de licitsções pícsehciaÍs' nas

iiiro ,toro qu"i inrt"p"rd;nrcmente do Poder au Ente da Federação o q e se víncule a

lrgao ou eniiaode promotorado certone, a regra é que as licitaçõcs sejdm Processadas

píeferencialmente,' en ambiente eletrônico- Nesses le|mos, entende sc que a rcalizdçiÚ

ixiepcionat de tÍcitoç'ão soh a Jormo presencidl requ€r o demonsLraçõo dc tantpr:'vada

Inviabílidade de uso do meio;leÚôníco no situaçào Íótica' E, com hase nessq ardeín ílP

ideias,eventual inviabitidadede arloçõo do neioeletrônico nào podeser cotl]undido corn

sífiples opção discricionária do autoridade competente' Signiliu dizer que.a notma

elege, iniicíalmenu, o neio eletônico como o iilesl {preJerencial) paro' depuís' tlo

Sobre
argumenta:

11 4 / 202 4 - CPL /PM^AP / M 
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côndicíonar o adoção do meio presencíal o motivação, tornar seu uso obrigqtório' anão
set quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na fornla eletrônica, proporcionam 8rândes vanta8ens

aos entes públicos, notadamente enr virtude de suas características de celeridade,

desburocratização, economia, ampla divulSaçâo, publicidade e eficiência na con§ataçâo, sendo

mais vantajosa em rêlação à forma presenciâ1, nos termos djspostos pelo'fribunal de Contas do

Estado do Paíaná:

A primeira delos é ., potenciol aumento da conpetitivitlode do cettamt, lô que

interessados que cstejom localizodos em quolquer lugot do pttis Dodem portictpar de

Iorma remotu Catn isso, aumentom as chonLes de a ndninistroÇão tulolizut üÍLo

contrãtação econanicamentc trlois Íanrárc\, jÍt qtte, alén de uno possílel amplioÇ'to 
'la

número de paÍticipontes'o que estinula o concorÉncia, cstcs deixdn de precisor

reolizar gastos com transpoíte ou diános, por exenpla, pard enrior um reprcstttuf;te Lt

um pregào pÍesenciol teolizodo em um locol dist(lnte- A Úo bcneíicio olercctdo peia

pregíío eletrônico é a impessoalidade do procedimento, visto que os cÚntPttidorcs

participan do preg1o de joíma onônimq sentlo ídentilcado dpenas o vanu':lor do

certome, após o encerramento da disputo de lunces, já na Íase de habilitdÇão tl' \{sãt
pública digital. Desso Íorno diminuÍ cansíderovelmente o risco de lnver 

'') 
niu tu ': ttift nt

licitontes, prático co nprovadofientc preiudicíul ao interesse público'

A modalidâde eletrônica oferece mais transparência e se8urança, pois â maior pàrte dos

âtos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas que

comumente ocorre;quando cla transcriçào de atas de sessões presenciais Com isso, é possivel

aos órgãos de fiscalizâção e à própria sociedade a análise da integra do procedimento'

Desta forma, o objeto em questão se adequa perfeitamente nas hipóteses p'evistas aclma'

não havendo óbice quanto ao seu prosseguimento

4. Da Análise da Minuta do Edital

A pafiir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitâção nâ modalidade Pregão

Eletrônico, destacam_se os seguintes pontos relevantes:

objeto da licitação: o edital deve apresentar de forma clara e precisa a desc ção do otrjeto

da contratação, detálhando âs especificações técnicas necessárias parâ o fornecimento dos

serviços. Veiificou"se que o objeto está adequadamente definido no edjtal em conformidide coln

as diretrizes da Lei 14.133/2021

Documentaçâo exigide: É imprescindível que o edital estabeleça quais são o§ ii')'trr enios

necessários para conrprãvaçâo da hâbiiitação jurídica, regularidade fiscal' qualifi'ação té'nica'

lu ali ficação 
'econ 

ôn ico-finan ce il a e demais exigências previstas na legislação Reit'Incüda_se

,in,a anáiiru cíiteriosa clâs exigências documentais para garantir que sejarn propol'tit'trais e

adequâdas ao obieto dâ licitação, em conformidade com os princípios dã jsonomia' rãzoabilidàde

e proporcionalidade.

PrLe.a, Turidi.o í! 174l2024 cPL/PM^^r/v;\
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os devidos autos ao AGENTE DE CONTMTAÇÀO Pard (urrrrL. r' r.r'

iberaçõcs ao scu carSo

k.rL____+59_

10 de 0utubro de 2024.

Av Joáo Xxlll. S/N ' Centro
CNPJ: 0í.6 12,832/0001 '21

Critérios de julgamento: O editai deve estabelecer os critérios obietivos para seleÇiio da

pÍoposta mais vântãjosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e olltros
elementos peÍtinentes. É fundamentâl que tais c térios esteiam em conformidade com c
disposto nâ Lei 14.133/2021, priorizendo a buscâ pela melhor relação custo'beneticio para a

admjnistração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis parâ todas a§

etapâs do processo licitatório, desde a publicação do editâl até a assinatura do cootraro Além

disso, é nêcessário que seia apresentado um cronogralna detaihâdo de execução dos serviços,

considemndo a complexidade do objeto e a§ necessidades dâ administraçâo.

5. Das Considerecões Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação tonrâ por base,

c)iclusivamente, os elementos que constam, até e presentê data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competôncia desta Procuradoriâ Geral, não lhe compete adentrài::r

conveniência e à oportunidade dos atos pÍaticados no âmbilo da Prefeitura Municipal, neln

analisar aspectos de natureza eminentemênte técnico_administrativa.

DISPOSfiruO

Ante aos fatos expostos e análise jüridica realizada com base na Lei ne 14'133/2027 e

normas correlatas, entende_se por opinar neste parecer que, diante da presente análise'

verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente momento benl como a

minuta, está enr consonãncia com os ditân1es da l,ei de Licitações, iembrando_sc que as

especificações técnicas e a estinlativa de custo dizent respeito à análise de responsabilidàde

exclusiva dos setores competentes.

É o parecer, sub censura
ENCAIIINIIAMENTO

Encaminhem-se
providências

(_

Parcccr Juridico n! 174l2024 CPl,/Pr{ÀAP/MA

Alt0 Al

Jurídico do M ípio 4lto A do Pindare/MA

/--=r7'=--


